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V
inte anos após a promulga-
ção da Lei Maria da Penha, 
o Brasil ainda falha em con-
verter avanços legais em pro-

teção concreta contra a violência do-
méstica. Nesta entrevista, a professo-
ra Katia Maria Belisário, docente da Faculdade de Comunicação da UnB 
e coordenadora do Gecoms — Grupo de Pesquisa Gênero, Comunicação e 
Sociabilidade do CNPq — examina os limites da aplicação da lei, os retro-
cessos no debate público e o papel decisivo da imprensa, da educação e do 
setor produtivo no enfrentamento ao problema.
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Divulgação

Maria da Penha salva vidas 

Para a professora da UnB, a radicalização na sociedade mina os avanços conquistados com a legislação que combate a 
violência contra a mulher. Ela defende maior engajamento da mídia, do setor produtivo, de escolas e universidades

Correio promove 
debate por mais 
proteção às mulheres

Na próxima terça-feira, o Cor-
reio irá promover o CB.Debate vol-
tado ao combate à violência de gê-
nero. Com o tema "Pela proteção 
das mulheres: um compromisso de 
todos", o evento irá contar com a 
presença de autoridades do Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário, além 
de representantes da academia e da 
sociedade civil. Durante o encon-
tro, o aumento de crimes cometi-
dos contra mulher e a busca por so-
luções para pôr fim a essa contínua 
tragédia serão discutidos. 

Para enriquecer o debate, repre-
sentantes de diversos setores da so-
ciedade e do governo vão partici-
par. Estão previstas as presenças 
das ministras do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, Marina Silva; 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
Luciana Santos; do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) Daniela Teixei-
ra; da ministra-substituta do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) Vera 
Lúcia Santana Araújo; da senadora 

Leila do Vôlei; e da reitora da Uni-
versidade de Brasília (UnB), Rozana 
Reigota Naves. A ação de boas-vin-
das será conduzida pelo presiden-
te do Correio Braziliense, Guilher-
me Machado.

O debate será dividido em dois 
painéis de temas distintos. O pri-
meiro, "Discurso à ação: políticas 
públicas e responsabilidade insti-
tucional", irá discutir a atuação do 
Estado, os desafios na implementa-
ção de políticas públicas e o papel 
das instituições na proteção e no 
acolhimento das mulheres. Desse 
painel participam: Eutália Barbo-
sa Rodrigues, secretária-executiva 
do Ministério das Mulheres; Janaí-
na Penalva, professora de direito da 
UnB; e Fabriziane Zapata, juíza do 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e Territórios (TJDFT).

O segundo painel, focado no 
tema "O papel da sociedade no 
combate à violência contra a mu-
lher", irá debater a mobilização so-
cial, mudança cultural e o engaja-
mento coletivo na prevenção das 
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A senadora Leila Barros defende políticas públicas sobre o tema

Edilson Rodrigues/Agência Senado

 A ministra do STJ Daniela Teixeira tem presença confirmada no evento

 Rafael Luz/STJ

Nunca é demais recordar as 
origens da Lei Maria da Penha. 
Quem é Maria da Penha e por qual 
motivo a lei recebe o nome dela?

A Lei Maria da Penha foi criada 
para proteger a mulher da violên-
cia doméstica e familiar. O nome da 
lei é uma justa homenagem à Maria 
da Penha, uma brasileira nascida no 
Ceará, vítima constante de agres-
sões por parte do marido. Em 1983, 
ele tentou matá-la, com um tiro de 
espingarda. Ela não morreu, mas fi-
cou paraplégica. Ao voltar para ca-
sa, ele tentou eletrocutá-la. Maria 
da Penha denunciou o crime, mas 
se deparou com a incredulidade da 
justiça do Brasil. Em 1994, ela acio-
nou o Centro para a Justiça e o Di-
reito Internacional e o Comitê La-
tino-Americano e do Caribe para a 
Defesa dos Direitos da Mulher (Cla-
dem). Em 1998, o caso foi então en-
caminhado à Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos da Or-
ganização dos Estados Americanos 
(OEA). Em 2002, o Estado brasileiro 
foi condenado por omissão e negli-
gência pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. O país teve que 
se comprometer a reformular suas 
leis e políticas para coibir a violência 
doméstica contra a mulher. Após um 
período de debates com os poderes 
instituídos, foi aprovado o Projeto de 
Lei 4559/2004 pela Câmara dos De-
putados e Senado Federal. O projeto 
foi sancionado pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva em 7 de agosto, 
tornando-se a Lei Nº 11.340/200, 
Lei Maria da Penha. É, de fato, mui-
to importante que tenhamos cons-
ciência da importância desta Lei e 
das inovações trazidas.

Como a lei foi recebida pela 
opinião pública duas décadas 
atrás e como é percebida hoje?

Há duas décadas a lei foi, como 
destaquei acima, fruto de uma lu-
ta árdua por anos e uma conquis-
ta. No entanto, vale destacar que a 
efetividade das conquistas jurídicas 
não se resume à existência da lei. É 
preciso transformar as estruturas 
que reproduzem o patriarcado e as 

violências contra mulheres e meni-
nas Passados 20 anos, muitas me-
lhorias vieram tais como: monito-
ramento eletrônico do agressor (tor-
nozeleira eletrônica); pena de dois a 
cinco anos para agressores que des-
cumprirem as medidas protetiva; 
acolhimento às vítimas e família; 
prioridade no atendimento de saú-
de às vítimas. No entanto, em tem-
po de grande polarização política no 
país, a Lei Maria da Penha passou a 
ser vista como pauta da esquerda. 
Maria da Penha é desacreditada por 
muitas pessoas e tem sofrido inú-
meras agressões e cancelamentos. 

Quais foram os principais avanços 
trazidos pela implementação  
da Lei Maria da Penha?

Os principais avanços desta Lei 
na proteção da mulher e seus filhos 
foram: tipificação das cinco formas 
de violência contra a mulher – vio-
lência física, violência psicológica, 
violência sexual, violência moral e 
violência patrimonial –, cada qual 
com suas características; criação da 
medida protetiva de urgência para 
afastar o agressor, provindo conta-
to e aproximação da vítima e filhos; 
fortalecimento das redes de apoio 
às vítimas como Delegacias da Mu-
lher, juizados de violência domés-
tica e a Casa da Mulher Brasileira. 
A violência doméstica deixa mar-
cas profundas na vida de uma mu-
lher e das crianças. Essas medidas 
são fundamentais no apoio e aco-
lhimento às vítimas.

Qual o papel da imprensa na 
cobertura de casos de feminicídio? 

Mais de 21 milhões de brasilei-
ras sofreram algum tipo de violên-
cia nos últimos 12 meses, de acor-
do com pesquisa Datafolha enco-
mendada pelo Fórum de Seguran-
ça Pública 2024/2025. Segundo a 
ONU Mulheres, a cada seis horas é 
registrado um assassinato de mu-
lheres. Em um país como este, é 
imprescindível o papel da impren-
sa. É preciso muita responsabili-
dade na divulgação dos fatos e na 
exposição das vítimas e familiares. 

Informações tais como os canais de 
denúncia (ligue 180) e as redes de 
acolhimento são fundamentais. E 
é preciso ter em mente o papel da 
mídia na conscientização e educa-
ção do público leitor.

Considera que a imprensa, de 
modo geral, pode melhorar a 
cobertura de casos de feminicídio? 
Como? Exemplifique. 

A imprensa, de modo geral, cos-
tuma expor as mulheres e conde-
ná-las por suas próprias mortes. Eu 
acompanhei de perto a cobertura 
dos jornais populares na minha tese 
de doutorado e vi a excessiva e des-
necessária exposição das vítimas. 
Sempre apresentadas ao leitor co-
mo culpadas pelas roupas que usa-
vam e comportamentos. Nos gran-
des jornais do Sudeste, também não 

poupam as vítimas. Na descrição de 
um estupro coletivo ocorrido no Rio 
de Janeiro, em 2016, a vítima foi acu-
sada de provocar o estupro e não foi 
sequer ouvida. É preciso ainda ca-
pacitar jornalistas para a abordagem 
em casos de violência doméstica , fe-
minicídios e assédios.

E as escolas e universidades?  
O que podem fazer para melhor 
formação de uma sociedade mais 
consciente e atuante no combate à 
violência contra a mulher?

Escolas e universidades têm 
papel relevante na conscienti-
zação e educação, sobretudo de 
meninos e jovens do sexo mascu-
lino. Em tempos de redes sociais, 
de telas e de crescimento de mo-
vimentos misóginos (como  red 
pill) e racistas, cabe à escola e 

universidades o papel de educar. 
No Reino Unido, esse movimento 
já está sendo feito. Diante de inú-
meros casos de violência contra 
as mulheres e feminicídio, o go-
verno está com um programa de 
capacitação de professores pa-
ra identificarem os primeiros si-
nais de misoginia e violência em 
adolescentes do sexo masculi-
no. É preciso que esse programa 
se espalhe por todos os países do 
mundo, de modo a coibir as vio-
lências contra meninas e mulhe-
res. Vale aqui mencionar também 
a pesquisa sobre violências con-
tra as mulheres, como a feita por 
diversos grupos de pesquisa, ór-
gãos e instituições. De modo es-
pecial, destaco o nosso grupo Ge-
coms da UnB – Gênero, Comuni-
cação e Sociabilidade

O setor produtivo também  
pode atuar no combate  
à violência contra a mulher?  
De que forma?

O setor de transporte público 
começa a se preparar. Um exem-
plo: o “botão do pânico do ôni-
bus” para ser acionado em caso 
de importunação sexual. Outro 
exemplo são os vagões só para 
mulheres em trens e metrôs. E os 
carros de aplicativos que estão re-
cebendo treinamento para iden-
tificação. No setor de entreteni-
mento, bares e restaurantes já es-
tão fornecendo treinamento para 
garçons e demais empregados pa-
ra identificarem casos de violên-
cia contra mulheres. No setor de 
turismo, agências de viagem es-
tão alertas para casos de tráfico de 
meninas e mulheres e violências.

agressões. Entre as debatedoras, es-
tão Ana Addobbati, fundadora do 
instituto Livre de Assédio; e a pes-
quisadora da Fiocruz e membro da 
coordenação do Laboratório contra 

o Feminicídio do DF, Socorro Souza; 
além do psicólogo Victor Valadares.

O evento será a partir das 9h, 
no auditório do jornal, no Setor 
de Indústrias Gráficas (SIG), com 

recepção e credenciamento a par-
tir das 8h30. A programação se-
rá transmitida ao vivo pelas redes 
sociais e pelo YouTube do Cor-
reio. Ao fim de cada painel, haverá 

espaço para perguntas do público, 
tanto presencialmente quanto pe-
las redes sociais. As inscrições são 
gratuitas e podem ser feitas pela 
plataforma Sympla.

Em tempo de 
grande polarização 
política no país, 
a Lei Maria da 
Penha passou a ser 
vista como pauta 
da esquerda. É 
desacreditada por 
muitas pessoas 
e tem sofrido 
inúmeras agressões 
e cancelamentos"

Segundo a ONU 
Mulheres, a 
cada seis horas 
é registrado um 
assassinato de 
mulheres. Em um 
país como este, 
é imprescindível 
o papel da 
imprensa"


